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FONOAUDIÓLOGO Consulta  R$        40,00  60 11  R$     2.400,00  R$     26.400,00 

Consulta  R$        80,00  80 11  R$     6.400,00  R$     70.400,00 

Eletroenfacelograma em vigília (EEG)  R$     140,00  10 11  R$     1.400,00  R$     15.400,00 

ODONTOLOGIA Protético (consulta)  R$        80,00  20 11  R$     1.600,00  R$     17.600,00 

ORTOPEDISTA Consulta  R$        50,00  80 11  R$     4.000,00  R$     44.000,00 

NEUROPEDIATRIA Consulta  R$        90,00  30 11  R$     2.700,00  R$     29.700,00 

ENDOCRINOLOGISTA Consulta  R$        80,00  40 11  R$     3.200,00  R$     35.200,00 

HIDROTERAPIA Sessão  R$        50,00  8 11  R$         400,00  R$        4.400,00 

TOTAIS =  R$  22.100,00  R$  243.100,00 

NEUROLOGIA

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA CRUZ CABRÁLIA

ESTADO DA BAHIA

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS MÉDICOS

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº GAB/SMS-SCC Nº 23/2021
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021
CREDENCIAMENTO A PARTIR DE: 08/03/2021
OBJETO: contratação, mediante credenciamento de prestadores de serviços médicos nas especialidades de FONOAUDIÓLOGIA, NEUROLOGIA, ODONTOLOGIA, ORTOPEDIA, NEUROPEDIATRA, ENDOCRINOLOGIA e HIDROTERAPIA, de forma complementar aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021

CREDENCIAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO GAB/SMS-SCC Nº 23/2021

1. PREÂMBULO:

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ CABRÁLIA, Estado da Bahia, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna público para conhecimento dos interessados que realizará CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93 e alterações posteriores, sendo que, o recebimento das documentações e propostas serão realizados a partir do dia 08 de março de 2021, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 14:00 horas, na sala da CPL, situada na sede da  Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália, situada na Av. Cristal, s/nº, Mirante da Coroa, nesta Cidade, onde também poderá ser obtido o EDITAL, acompanhado dos seus anexos.

2. DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO:
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto a contratação, mediante credenciamento de prestadores de serviços médicos nas especialidades de FONOAUDIÓLOGIA, NEUROLOGIA, ODONTOLOGIA, ORTOPEDIA, NEUROPEDIATRA, ENDOCRINOLOGIA e HIDROTERAPIA, de forma complementar aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, que tenham habilitação para o exercício das funções nas especialidades médicas de básica, média e alta complexidade na área de consulta, diagnóstico e tratamento nas especialidades previstas no edital, para atuação nas unidades de saúde, no âmbito do município de Santa Cruz Cabrália - BA, com fulcro no caput do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante a remuneração de acordo com a tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde de Santa Cruz Cabrália - BA, constante no Anexo I (tabela de procedimentos e preços) do Edital de Chamada Pública para Credenciamento nº 01/2021, em conformidade com o disposto na Constituição Federal, em especial nos seus arts. 196 a 200, na Lei Orgânica do Município, nas Leis Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, Portaria nº 358/GM de 2006, 1.034/2010 e 3.114/2010, nos limites financeiros e quotas repassadas pelo Ministério da Saúde conforme Pactuação da Comissão Intergestores – CIB – Bahia e regionalização.
3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. Diante do manifesto interesse da administração em colocar à disposição da comunidade uma maior oferta de serviços de profissionais da área de saúde, conforme diretrizes fixadas nas pactuações e necessidades de prestação de serviços complementares à rede pública de saúde, pelos preços da Tabela SUS e Tabela Majorada, previamente definidos e amplamente difundidos, com a aprovação do Conselho Municipal de Saúde de Santa Cruz Cabrália - BA, aos quais todos os interessados poderão aderir livremente, desde que satisfaçam os requisitos e expressamente acatem as condições do poder público, optou-se pela modalidade de contratação efetivada mediante CHAMAMENTO PÚBLICO, que se configura pela inexigibilidade de licitação dada a inviabilidade de competição caracterizada nos seguintes termos. Sendo assim esses prestadores poderão, desde que satisfeitos os requisitos previstos no edital, aderir ao credenciamento e prestar serviços públicos de saúde complementar. Os preços de cada procedimento são predefinidos pelo próprio Ministério da Saúde nos termos da tabela SIA/SIH/SUS e Tabela Majorada aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde. Além da ampliação da rede de serviços de saúde a serem disponibilizados, nesta modalidade de contratação ficam dispensados encargos sociais por conta da CONTRATANTE, nos termos da lei, pois a remuneração recebida pelo CREDENCIADO não caracterizará vínculo de natureza trabalhista, acrescentando que caberá ao gestor direcionar a aplicação dos recursos para aqueles procedimentos de maior demanda e de acordo com sua disponibilidade financeira. A complementação dos serviços públicos de saúde, pela rede privada de assistência à saúde ante a sua necessidade e impossibilidade de ampliação dos serviços públicos, nos termos do artigo 2º, da Portaria Ministerial 1.034/2010.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1. Poderão participar do processo de credenciamento os interessados que satisfaçam as condições específicas de habilitação fixadas neste edital e que aceitem as exigências estabelecidas neste instrumento e da Lei Federal nº 8.666/93, no que couber.

4.2. Os interessados deverão proceder, antes da entrega da documentação, a verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, solicitando esclarecimentos por escrito à Comissão Permanente de Licitação, por meio do email licitacao.cabralia.ba@gmail.com.

4.3. A não comunicação na forma acima estabelecida implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior, com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

4.4. Não poderão participar do presente credenciamento:
a)
empresas / profissionais em regime de subcontratação ou, ainda, em consórcio;

b)
empresas / profissionais que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal;

c)
empresas que estejam sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

d)
empresas / profissionais que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou.

e)
empresas / profissionais que não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer com esta Prefeitura, quer com outros órgãos e entidades públicas.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

5.1. Os interessados em contratar com o Município, através do presente credenciamento e com base nos valores constantes do Anexo I deste Edital, deverão apresentar sua documentação de acordo com o estabelecido no presente item.

5.2. Os documentos exigidos deverão ser entregues e protocolado junto ao Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal, situado à Av. Cristal, s/nº, Mirante da Coroa, Santa Cruz Cabrália - BA, a partir da data estipulada no preâmbulo deste Edital.

5.3. A Documentação deverá ser apresentada, em 02 (duas) vias, original ou cópia autenticada em cartório ou por servidor público municipal, devendo constar os documentos de habilitação conforme especificações abaixo elencadas;

5.4. Os documentos expedidos pela internet deverão ser originais, vedada a cópia fotostática reservado o direito de verificação de sua autenticidade pela Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

5.5. Se o interessado for PESSOA FÍSICA, deverá apresentar a sua documentação acondicionada em envelope lacrado, contendo os seguintes dizeres:

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 01/2021
DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(NOME COMPLETO DO INTERESSADO)

CPF nº __________________________

ESPECIALIDADE PRETENDIDA:

5.6. Para fins de credenciamento, a documentação exigida para o interessado PESSOA FÍSICA é a seguinte:

a)
Ficha de Solicitação de Credenciamento, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital;
b)
Cópia da Carteira de Identidade Civil (RG);

c)
Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF);

d)
Cópia do comprovante de endereço residencial;
e)
Cópia do comprovante de inscrição no Conselho Regional de sua categoria;

f)
Cópia do Diploma de Graduação ou Certificado de Conclusão do curso expedido por Instituição de Ensino reconhecida pelo MEC (frente/verso);
g)
Prova que possui titulação da especialidade pretendida devidamente registrada no respectivo Conselho de Classe ou equivalente;

h)
Currículo Padrão;
i)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos perante a Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, incluindo as Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros (INSS);

j)
Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da pessoa física;

k)
Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da pessoa física;

l)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
m)
Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital;
n)
Declaração, na qual estejam indicados os horários de atendimento colocados à disposição da Secretaria de Saúde, para fins de atendimento aos pacientes;

o)
Declaração, na qual esteja indicado o número de consultas ou exames/procedimentos mensais que o profissional estará apto a prestar;

p)
Comprovação de localização, caso necessário, das instalações onde serão desempenhados os serviços, mediante a apresentação de Alvará de Funcionamento expedido pela respectiva Prefeitura Municipal;

q)
Alvará expedido pela Vigilância Sanitária; em nome do estabelecimento mencionado no item “p”;

5.7. Se o interessado for PESSOA JURÍDICA, deverá apresentar a sua documentação acondicionada em envelope lacrado, contendo os seguintes dizeres:

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 01/2021
DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(NOME COMPLETO DA FIRMA INTERESSADA)

CNPJ nº __________________________

ESPECIALIDADE(S) PRETENDIDA(S):

5.8. Para fins de credenciamento, a documentação exigida para o interessado PESSOA JURÍDICA é a seguinte:

a)
Ficha de Solicitação de Credenciamento, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital;
b)
Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado e atualizado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;

c)
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

d)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos perante a Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, incluindo as Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros (INSS);

e)
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

f)
Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;

g)
Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;

h)
Alvará de Funcionamento, emitido pelo Órgão fiscalizador do Município de domicílio ou sede da empresa, para comprovação de localização das instalações onde serão desempenhados os serviços;

i)
Alvará de Vigilância Sanitária, emitido pelo Órgão fiscalizador do Município de domicílio ou sede da empresa; 
j)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

k)
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da presente Chamada Pública, através de atestado (s), expedido (s) por quaisquer pessoas jurídicas de Direito Público ou de Direito Privado;

l)
Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor judicial competente da sede da pessoa jurídica;

m)
Prova de registro de inscrição da pessoa jurídica no respectivo Conselho de Classe ou equivalente;

n)
declaração, na qual estejam indicados os profissionais que serão responsáveis pela execução dos serviços de cada especialidade pretendida;

o)
Prova de registro de inscrição dos profissionais, listados de acordo com o item anterior, no respectivo Conselho de Classe ou equivalente;

p)
Prova de que os profissionais, listados de acordo com o item “n”, possuem titulação da especialidade para realização dos serviços pretendidos devidamente registrada no respectivo Conselho de Classe ou equivalente;

q)
Declaração, na qual estejam indicados os horários de atendimento colocados à disposição da Prefeitura, para fins de atendimento aos pacientes, com especificação dos horários por especialidade;

r)
Declaração, na qual estejam indicados o número de consultas mensais ou exames/procedimentos que os profissionais estarão aptos a prestar, com especificação das consultas por especialidade;

s)
Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital;

t)
Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal; conforme modelo constante do Anexo V deste Edital;

6. DA FORMA DE PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO:

6.1. A partir do dia indicado no preâmbulo deste Edital, o interessado apresentará o seu envelope contendo a documentação listada no capítulo “5” deste Edital.

6.2. A análise e o julgamento pela CPL, a respeito dos elementos do envelope, serão efetuados nos termos da Lei e deste Edital, em reunião interna, após na qual será comunicado, por escrito, o resultado ao interessado.

6.3. É facultada à Comissão, em qualquer fase do credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive podendo requisitar do interessado a apresentação de documentos faltantes.

6.4. Uma vez declarada a idoneidade dos documentos apresentados, a Secretaria Municipal de Saúde fará inspeção “in loco” no estabelecimento que pretende credenciar-se junto ao Município, devidamente circunstanciada em relatório, informando se o interessado está ou não de acordo com as prerrogativas exigidas pela Administração. 

6.4.1. Quando se tratar da utilização de equipamentos do próprio interessado, em instalações fornecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, a inspeção mencionada no item “6.4” limitar-se-á à averiguação das condições de uso daqueles equipamentos, bem como à análise da sua adequação ao espaço físico disponibilizado.

6.5. Com base nas informações contidas no relatório da Secretaria Municipal de Saúde, a CPL emitirá o resultado final do processo, deferindo ou indeferindo o credenciamento do interessado.

6.6. Deferido o credenciamento, o interessado será convocado, na forma do item “7.1” deste Edital, para assinar o respectivo contrato.

6.7. Dos atos relativos a este credenciamento cabem os recursos previstos no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

6.8. Serão credenciados todos os interessados que atenderem as exigências do presente Edital, ficando a Administração autorizada a contratá-los para a efetiva prestação dos serviços demandados na área da saúde.

6.9. Caberá à CPL promover o acompanhamento quanto à validade dos documentos apresentados pelo Credenciado, ficando este obrigado a apresentar os documentos atualizados, sob pena de ser descredenciado.

7. DOS PRAZOS:
7.1. O prazo máximo para a assinatura do Contrato (minuta anexa) é de 90 (noventa) dias, a contar da data da homologação do processo, prorrogável pela metade, em despacho motivado da autoridade competente.

8. DA CONTRATAÇÃO:

8.1. Os interessados que foram habilitados ao credenciamento serão contratados por meio de instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, conforme minuta constante do Anexo II deste Edital.

8.2. O contrato terá sua vigência estabelecida pela Administração Municipal, dentro dos limites previstos pela Lei Federal nº 8.666/93.

8.3. O contratado deverá iniciar as suas atividades, em regra, a partir da assinatura do contrato.

8.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ato formal e unilateral da Administração, nos casos enumerados na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, comunicando expressamente ao contratado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que será procedido o descredenciamento, sem prejuízo dos serviços já prestados e sem que caibam, ao contratado quaisquer direitos, vantagens ou indenizações.

8.5. O contratado deverá apresentar mensalmente à Secretaria Municipal de Saúde, comprovantes de pagamento ao INSS e demais encargos tributários incidentes sobre sua atividade, sendo de inteira responsabilidade do contratado as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, resultantes da execução do contrato.

8.6. O contrato celebrado com o interessado habilitado não gera ao credenciado qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália.

8.7. Os direitos e deveres das partes, regras de atendimento, pagamento, acompanhamento da execução dos serviços e demais normas serão previstas no contrato a ser celebrado, nos termos da minuta constante do Anexo II.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

9.1. Para o custeio da execução dos serviços objeto deste Edital, serão utilizados recursos consignados na Lei Orçamentária do Município de Santa Cruz Cabrália, à conta da seguinte programação:

Órgão: 02.09 – Secretaria Municipal de Saúde - SMS;
Unidade: 02.09.01 – Fundo Municipal de Saúde - FMS;

Projeto/Atividade: 10.302.0005.2021 – Gestão das Ações da Média e Alta Complexidade;

Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física;

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Fonte de Recursos: 6102000 / 0114000 - 02 – Saúde 15%; 14 – Transf. do SUS;

9.2. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos.

10. DOS PAGAMENTOS:
10.1. O pagamento dos serviços contratados será efetuado após a liberação das faturas pela Fiscalização, em parcelas mensais, sucessivas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados. 

10.2. Os pagamentos das faturas ocorrerão até 30 (trinta) dias após a sua apresentação, referentes aos serviços efetivamente prestados no decorrer do período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês anterior.

10.3. As faturas deverão ser entregues com o atestado da Fiscalização até o 10o (décimo) dia útil do mês subsequente ao vencido.

10.4. Os pagamentos indicados nos itens anteriores somente serão liberados mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada da respectiva fatura, em 02 (duas) vias, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália/FMS.

10.5. Nenhum pagamento isentará o CONTRATADO das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, seja total ou parcialmente.

11. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

11.1. A Tabela de Preços da Prefeitura, constante do Anexo I deste Edital, poderá ser reajustada, a critério da Administração, todas as vezes que for constatada a existência de circunstâncias que modifiquem a regular prestação dos serviços pelos preços previamente fixados.

12. DAS PENALIDADES, MULTAS E RESCISÃO:

12.1. A inobservância pelo Credenciado de cláusula ou obrigação constante deste credenciamento, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará ao Município, através da Secretaria Municipal de Saúde, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, saber:

I)
advertência escrita;

II)
multa de 2% até 5% do valor anual do contrato a ser firmado;

III)
multa dia de até 1/60 (um sessenta avos) do valor mensal do contrato a ser firmado;

IV)
suspensão temporária dos encaminhamentos aos serviços médicos especializados credenciados;

V)
rescisão de contrato e descredenciamento;

VI)
suspensão temporária de contratar com a Administração Pública Municipal;

VII) declaração de inidoneidade.

12.2. A imposição das penalidades previstas neste capítulo dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação circunstância objetiva em que ela ocorreu, através de auditagem assistencial ou inspeção, e dela serão notificadas ao Credenciado.

12.3. As sanções previstas nos incisos I e III do item “12.1” poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, conforme § 3o do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93.

12.4. O valor da multa dia será descontado dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal de Saúde ao Credenciado.

12.5. A penalidade de rescisão poderá ser aplicada independentemente da ordem das sanções previstas no item “12.1.”

12.6. A reincidência do Credenciado em quaisquer irregularidades tornará o contrato passível de rescisão.

12.7. Da decisão da Secretaria Municipal de Saúde de rescindir o contrato caberá, inicialmente, pedido de reconsideração no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

12.8. Sobre o pedido de reconsideração, formulado nos termos do item anterior, a Secretaria Municipal de Saúde deverá manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias úteis e poderá ao recebê-lo atribuir-lhe eficácia suspensiva.

12.9. A imposição de qualquer das sanções estipuladas neste capítulo, não ilidirá o direito de o Município através da Secretaria Municipal de Saúde, exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas e danos, que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos da Prefeitura, seus usuários e terceiros, independentemente da responsabilidade criminal e/ou ética do autor do fato.

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

13.1. A Secretaria Municipal de Saúde exercerá o acompanhamento dos serviços através de técnicos devidamente autorizados pela Secretária Municipal de Saúde, sem reduzir nem excluir a responsabilidade do Contratado.

13.2. Ficam reservados à Secretaria Municipal de Saúde, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com os serviços em questão.

13.3. Compete especificamente à Secretaria de Saúde esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pelo Contratado.

13.4. A substituição dos responsáveis técnicos do Contratado, durante a execução dos serviços, dependerá da aquiescência da Secretaria Municipal de Saúde quanto ao substituto apresentado.

13.5. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estrito entendimento entre o Contratado, sua Equipe e a Secretaria Municipal de Saúde, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no sentido do cumprimento do contrato.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. Os interessados se obrigam a seguir a sistemática estabelecida neste Edital, no que tange à forma de apresentar a documentação exigida.

14.2. Nenhuma responsabilidade poderá ser imputada à Secretaria Municipal de Saúde pelo uso, por parte do Contratado, de técnicas ou produtos que sejam privativos de terceiros, por força de Registro ou Patente, ainda que tenha aprovado emprego de técnica ou de produto patenteado, bem como pela quebra de equipamentos e/ou componentes, dos quais deverão existir em estoque suficiente à demanda determinada pelo volume dos trabalhos que serão realizados pela credenciado.

14.3. O interessado deverá providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para o credenciamento e assinatura do Contrato, como também, no decorrer dos serviços.

14.4. O interessado deverá responder por todos os ônus e obrigações concernentes à Legislação Fiscal, Social, Tributária e Trabalhista.

14.5. O presente credenciamento poderá ser anulado a qualquer tempo, se verificada ilegalidade no processamento ou julgamento, ou revogado, a juízo da Administração, por motivos de conveniência ou oportunidade, mediante decisão fundamentada.

14.6. Ainda como documentação complementar, no ato da assinatura, o interessado Contratado apresentará declaração expressa de que assumirá total e irrestrita responsabilidade por qualquer dano que venha a causar a Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros, por si, seus representantes ou prepostos, quando da execução dos serviços contratados.

14.7. Para quaisquer informações adicionais, referente ao objeto deste Credenciamento o interessado deverá dirigir-se à CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália.

Santa Cruz Cabrália - BA, 24 de fevereiro de 2021.

______________________________________

RILEI MEDEIROS RIBEIRO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL

ANEXO I

TABELA DE PROCEDIMENTOS E PREÇOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ CABRÁLIA - BA
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
(CONTRATO Nº INEX000/2021)
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ CABRÁLIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Cristal, s/nº, Mirante da Coroa, Cidade de Santa Cruz Cabrália, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 13.635.008/0001-76, neste ato representado pelo seu Prefeito, Agnelo Silva Santos Junior.
CONTRATADA: Empresa (ou Profissional) ........................................., CNPJ/MF (ou CPF) nº ................, Inscrição Municipal (ou cédula de identidade) nº .............., situado à ......................................., habilitado na Chamada Pública para Credenciamento nº 01/2021, neste ato representada pelo Sr. .............................., portador de documento de identidade nº ............., emitido por .........., inscrito no CPF sob o nº .....................................

As partes supra qualificadas resolvem celebrar o presente Contrato para a Prestação de Serviços Médicos Especializados, tendo em vista o que dispõe a Constituição Federal, em especial os artigos 196 e seguintes, as normas gerais da Lei Federal 8.666/93, e suas posteriores modificações; e, ainda, o reconhecimento de inexigibilidade de licitação, fundamentado no “caput” do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, tem por justo e avençado o presente contrato, que se regerá pela cláusulas e condições estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 55, I, da Lei 8.666/93):

§ 1º. Constitui objeto do presente a contratação de prestadores de serviços técnicos profissionais, na área da saúde / serviços médicos ........................, de forma complementar aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, que tenham habilitação para o exercício das funções nas especialidades médicas de básica, média e alta complexidade na área de consulta, diagnóstico e tratamento nas especialidades previstas no edital, para atuação nas unidades de saúde, no âmbito do município de Santa Cruz Cabrália - BA, com fulcro no caput do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante a remuneração de acordo com a tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde de Santa Cruz Cabrália - BA, constante no Anexo I (tabela de procedimentos e preços) do Edital de Chamada Pública para Credenciamento nº 01/2021, em conformidade com o disposto na Constituição Federal, em especial nos seus arts. 196 a 200, na Lei Orgânica do Município, nas Leis Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, Portaria nº 358/GM de 2006, 1.034/2010 e 3.114/2010, nos limites financeiros e quotas repassadas pelo Ministério da Saúde conforme Pactuação da Comissão Intergestores – CIB – Bahia e regionalização, bem como a documentação apresentada pelo credenciado, que independente de transcrição integra este instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO (art. 55, II, da Lei 8.666/93):
§ 1º. Os serviços serão executados mediante regime de empreitada por preço unitário, conforme tabela disposta na Cláusula Terceira deste Contrato.
§ 2º. Os Exames e consultas deverão ser realizados, após autorização e agendamento da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Cruz Cabrália, junto à clínica da credenciada, de acordo com as quantidades e especificações solicitadas e demais condições estipuladas no Edital e seus Anexos, observado o preço credenciado, e as especificações constantes no anexo I do edital e demais condições estipuladas no edital e seus anexos.
§ 3º. A Credenciada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, relatório dos serviços prestados até o dia 30 de cada mês, sendo que a Secretaria fará a verificação do relatório enviado para realização do pagamento.

§ 4º. A escala e o horário serão definidos de acordo com a necessidade e conveniência administrativa, com a anuência da Secretaria Municipal de Saúde.

§ 5º. O CONTRATADO poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, ou subempreitar os serviços relativos ao mesmo, com o expresso consentimento por escrito da Prefeitura, desde que o terceiro possua a mesma qualificação aferida na época do Credenciamento.

§ 6º. É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais e honorários, a qualquer titulo, por parte do CONTRATADO, aos beneficiários, sob pena de descredenciamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS CRITÉRIOS, DATA-BASE E PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO (art. 55, III, da Lei 8.666/93):
§ 1º. Tomando-se por base os preços do Anexo I, dá-se ao presente Contrato o valor básico anual de R$ _____________ (__________________________). 

§ 2º. Os preços a serem pagos ao CONTRATADO serão aferidos mediante a aplicação da tabela constante do Anexo I do Edital, conforme tabela abaixo, sobre os serviços efetivamente prestados.

...
§ 3º. Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, todo pessoal, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados (quando necessários), depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento, pelo CONTRATADO de suas obrigações.

§ 4º. O pagamento devido à Contratada será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente ao vencido, a ser creditado em conta mantida pelo CONTRATADO, mediante a emissão da Nota Fiscal/Fatura, e após atestada a respectiva prestação dos serviços relativa ao mês da Fatura.

§ 5º. O pagamento devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, só será efetuado após a apresentação dos recibos de pagamento dos profissionais deste último, recolhimentos do FGTS, INSS e PIS.

§ 6º. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 1 % (um por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (um por cento) por mês de atraso a título de juros.

§ 7º. A Tabela de Preços da Prefeitura, constante do Anexo I do Edital, poderá ser reajustada, a critério da Administração, todas as vezes em que for constatada a existência de circunstâncias que modifiquem a regular prestação dos serviços pelos preços previamente fixados, e ainda, no caso de prorrogação, o valor do contrato poderá ser reajustado, após o decurso do prazo de 01 (um) ano, de acordo com a variação do IGP-M(FGV) do período, na forma da legislação vigente.

§ 8º. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO (art. 55, IV, da Lei 8.666/93):
§ 1º. Os serviços serão prestados nos locais e datas indicados pela CONTRATADA, imediatamente após a assinatura do presente Contrato.
§ 2º. O presente Contrato terá prazo de vigência e execução de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, ultrapassando o corrente exercício, tendo em vista que objetiva a satisfação de necessidades permanentes da Administração, concernentes aos serviços de saúde, mantidas as condições de transparência exigidas pela Constituição.

§ 3º. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento, mediante convenção das partes, até o máximo de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA quinta – DaS Dotações orçamentárias (art. 55, V, da Lei 8.666/93):
§ 1º. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:

Órgão: 02.09 – Secretaria Municipal de Saúde - SMS;
Unidade: 02.09.01 – Fundo Municipal de Saúde - FMS;

Projeto/Atividade: 10.302.0005.2021 – Gestão das Ações da Média e Alta Complexidade;

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física; 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Fonte de Recursos: 6102000 / 0114000 - 02 – Saúde 15%; 14 – Transf. do SUS;

§ 2º. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos.

CLÁUSULA SEXTA – Da GARANTIA (art. 55, VI, da Lei 8.666/93):
§ 1º. O Município de Santa Cruz Cabrália não exigirá prestação de garantia para a contratação dos serviços descritos na Cláusula Primeira deste Contrato, uma vez que a mesma não fora prevista no ato convocatório, conforme estabelece o art. 56 da Lei de LCC.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, AS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS (art. 55, VII, da Lei 8.666/93):
§ 1º. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

I) Executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas;

II) Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para execução completa e eficiente dos serviços objeto deste Contrato, 

III) Respeitar e fazer com que seus profissionais respeitem as normas de segurança do trabalho, identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços objeto deste Contrato;

IV) Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas;

V) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais e previdenciárias e trabalhistas dos seus empregados;

VI) Observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a prestação dos seus serviços;

VII) Apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, folha de pagamento de seus profissionais, Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas, até o cumprimento desta obrigação;

VIII) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, inclusive por seus profissionais;

IX) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato;

X) Providenciar e manter profissionais capacitados, em número suficiente ao bom desempenho dos serviços objeto deste Contrato;

XI) Comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, objeto do presente Contrato, inclusive indicando o nome do responsável;

XII) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive, indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, etc., obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhistas e previdenciárias, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE;

XIII) Responder perante o CONTRATANTE, pela conduta, frequência e pontualidade dos seus profissionais designados para a execução dos serviços objeto deste Contrato;

XIV) Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, ressalvados os prazos previstos em Lei;

XV) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;

XVI) Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação dos serviços;

XVII) Justificar ao paciente ou seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste Credenciamento;

XVIII) Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

XIX) Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de saúde, alvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

XX) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;

XXI) Notificar à Secretaria Municipal de Saúde de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto.

XXII) Manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições que, nos termos da Chamada Pública para Credenciamento de nº 01/2021, habilitaram-na a apresentar a proposta que consubstanciou a celebração do presente contrato.
§ 2º. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

I) Pagar ao CONTRATADO os serviços prestados conforme Cláusula Terceira, de acordo com os termos, tabelas, limites e condições que estiverem em vigor;

II) Facilitar o desempenho dos profissionais do CONTRATADO, designados para execução dos serviços, objeto do presente Contrato.

III) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular a execução do Contrato;

IV) Manter contato permanente com o CONTRATADO, no sentido de mantê-lo atualizado quanto as normas, procedimentos e métodos vigentes, observando a antecedência necessária, para a efetiva adequação do CONTRATADO aos mesmos;

V) Realizar auditorias e/ou perícias nos procedimentos realizados pelo CONTRATADO, obedecendo aos princípios estabelecidos pelo Código de Ética Profissional;

VI) Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos do Contratado;

VII) Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei nº 8.666/93;

VIII) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

IX) Providenciar a publicação resumida deste Contrato e eventuais aditivos.

§ 3º. DAS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS:

I) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, nos seguintes limites máximos (art. 86, da Lei 8.666/93):

a) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso na entrega do objeto.

b) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia de atraso na entrega do objeto, por cada dia subsequente ao trigésimo.

II) A multa a que se refere o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei (art. 86, § 1º da Lei 8.666/93).

III) O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento da fatura do objeto entregue com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo contrato, eventualmente existentes.

IV) As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá ao contratado da responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

V) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções (art. 87, da Lei 8.666/93):

a) advertência;

b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

VI) As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item anterior poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei (art. 88, da Lei 8.666/93):

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO, EM CASO DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA PREVISTA EM LEI (art. 55, VIII e IX, da Lei 8.666/93):

§ 1º. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento (art. 77, da Lei 8.666/93).

§ 2º. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 da Federal nº 8.666/93, observando-se a pertinência da aplicação das hipóteses descritas nos dispositivos retrocitados à ocorrência do fato ensejador da rescisão.

§ 3º. O Contratado reconhece os direitos do Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Federal nº 8.666/93 (art. 55, IX da Lei 8666/93).

§ 4º. A rescisão do presente Contrato poderá ser (art. 79, da Lei 8.666/93):

I) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Federal nº 8.666/93;

II) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III) judicial, nos termos da legislação;

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, E À DOCUMENTAÇÃO DO CREDENCIADO (art. 55, XI, da Lei 8.666/93):

§ 1º. O presente instrumento vincula-se aos termos e condições do Edital de Chamada Pública para Credenciamento de nº 01/2021, e à documentação apresentada pelo credenciado ora CONTRATADO, tendo sido observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, podendo o CONTRATANTE recusar-se a aceitar os serviços prestados, uma vez constatada a desconformidade com as condições ora firmadas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS (art. 55, XII, da Lei 8.666/93):

§ 1º. O presente instrumento Contratual é regido pela disposição expressa na Constituição Federal, em especial os artigos 196 e seguintes, as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93, e suas posteriores modificações; e, ainda, o reconhecimento de inexigibilidade de licitação, fundamentado no “caput” do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

§ 2º. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO (art. 55, XIII, da Lei 8.666/93):

§ 1º. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do presente Contrato, todas as condições que, nos termos da Chamada Pública para Credenciamento de nº 01/2021, habilitaram-na a apresentar a documentação que consubstanciou a celebração do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO (art. 67, da Lei 8.666/93):

§ 1º. A Fiscalização dos serviços ora contratados será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde, através de sua Secretária Municipal, RENATA RAMOS PINHEIRO, com poderes para:

I) Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias;

II) Recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições especificadas neste Contrato;

III) Comunicar ao CONTRATADO quaisquer defeitos ou irregularidades encontradas na execução dos serviços, estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas.

§ 2º. A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos serviços objeto do presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO (art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93):

§ 1º. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Cruz Cabrália, do Poder Judiciário do Estado da Bahia, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da celebração ou da execução do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e único efeito.

Santa Cruz Cabrália - BA, ____ de ________________ de 2021.
___________________________________________

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ CABRÁLIA

Agnelo Silva Santos Junior

Contratante
___________________________________________

ONONONONONONONONONONONOO

Onononononononoonono

Contratada

ANEXO III

MODELO DE FICHA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
Eu, (nome do profissional) ou A (nome da empresa), inscrito no CPF sob o nº _________________ (para pessoa física), ou, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________ (para pessoa jurídica), inscrito no Conselho Regional de Medicina no Estado da Bahia sob o nº ________________, estabelecido profissionalmente na ____________________________, nº _______, _________________, Cidade de _______________, Estado da Bahia, Telefone: ____________________, E-mail: ________________________________, requer sua inscrição no chamamento público para credenciamento de prestadores de serviços de Saúde, de forma complementar aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, nas especialidades médicas de básica, média e alta complexidade na área de consulta, diagnóstico e tratamento nas especialidades de ___________________________, conforme Edital de CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE Nº 01/2021.

_________________ - ______, _____ de _________________ de 2021.

______________________________________________________________________________

NOME E ASSINATURA DO PROFISSIONAL OU NOME DA EMPRESA E ASSINATURA DO REP. LEGAL

OBJETO DO CREDENCIAMENTO:

1. O objeto deste Edital é credenciar prestadores de serviços técnicos profissionais, na área da saúde/serviços médicos, de forma complementar aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, que tenham habilitação para o exercício das funções nas especialidades médicas de básica, média e alta complexidade na área de consulta, diagnóstico e tratamento nas especialidades previstas no edital, para atuação nas unidades de saúde, no âmbito do município de Santa Cruz Cabrália - BA, com fulcro no caput do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante a remuneração de acordo com a tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde de Santa Cruz Cabrália - BA, constante no Anexo I (tabela de procedimentos e preços) do Edital de Chamada Pública para Credenciamento nº 01/2021, em conformidade com o disposto na Constituição Federal, em especial nos seus arts. 196 a 200, na Lei Orgânica do Município, nas Leis Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, Portaria nº 358/GM de 2006, 1.034/2010 e 3.114/2010, nos limites financeiros e quotas repassadas pelo Ministério da Saúde conforme Pactuação da Comissão Intergestores – CIB – Bahia e regionalização.

Os valores de referência de cada tipo de exame são os constantes da Tabela Constante do Anexo I deste Edital.

2. Local de realização dos serviços: Dependências do Hospital _______________________________.

3. Do Regime de Execução dos Serviços: Serão realizadas até _____ consultas mensais.
4. Prazo do contrato: 12 (doze) meses, admitida prorrogação na forma das Leis vigentes até o limite de 60 (sessenta) meses.

5. Os serviços deverão ser prestados, quando requisitados pelo hospital, a qualquer horário do dia ou da noite, não tendo quantidade pré-determinada diariamente, devendo a empresa manter os funcionários à disposição das unidades por 24 horas, atuando dentro da unidade de saúde.

6. A empresa deverá designar e informar às unidades hospitalares o nome do funcionário que deverá ficar como responsável por manter o atendimento das solicitações e obrigações do contrato.

7. A empresa deverá informar às unidades da escala de funcionários que atuarão para manter os serviços por 24 horas.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
DECLARAÇÃO

Eu, ______________________ (nome), inscrito no CPF sob o nº ____________, representante legal da firma _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, interessada em credenciar-se no CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE Nº 01/2021, com fulcro no caput do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, mediante a remuneração estabelecida no Anexo I (Tabela de Procedimentos e Preços da Prefeitura) do presente Edital, em conformidade com o disposto na Constituição Federal, em especial nos seus arts. 196 a 200, na Lei Orgânica do Município e nas Leis Federais nos 8.080/90 e 8.142/90, da Prefeitura do Município de Santa Cruz Cabrália, DECLARO, sob as penas da Lei, que, que inexiste impedimento legal contra a firma _____________________ para licitar ou contratar com a Administração.

                 
______________ - _____, _____ de ________ de 2021.

 
____________________________________________ 

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº

                               

 
(carimbo da empresa)

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA O FIM DE 
ATENDIMENTO AO INCISO V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93
 

DECLARAÇÃO
A ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº __________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (    ).

______________ - _____, _____ de ________ de 2021.

 
____________________________________________ 

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº

                               

 
(carimbo da empresa)
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